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Resumo
Tem sido crescente o interesse de grupos mal remunerados no 
mercado de trabalho. A diferença de rendimentos entre homens 
e mulheres poderia ser explicada pelas diferenças entre suas ca-
racterísticas médias, como experiência, idade, educação e setor 
de trabalho. Essas características geralmente explicam parte 
dessa diferença, sendo o restante atribuído a um componente 
residual associado à discriminação. Neste trabalho objetiva-se 
investigar evidências de discriminação por gênero no mercado 
de trabalho formal brasileiro. As mulheres tendem a estar exces-
sivamente representadas nas ocupações de remuneração baixa. 
Os resultados do índice de dissimilaridade indicaram um grau 
relativo de segregação ocupacional por sexo. As mulheres estão 
sub-representadas nas ocupações de remuneração elevada. Parte 
da diferença entre os salários relativos pode ser resultado de di-
ferentes distribuições ocupacionais. Até nas mesmas ocupações, 
independente de serem de remuneração baixa ou elevada, em 
parte significativa delas, as mulheres ganham substancialmente 
menos do que os homens.
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Têm sido crescente o interesse e o significado numérico de grupos demo-
gráficos cujos membros são relativamente mal remunerados no mercado de tra-
balho. No Brasil, em 2004, para o conjunto do mercado de trabalho, de acordo 
com os dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), o 
rendimento médio do trabalho das mulheres negras era de 31,8% do recebido 
pelos homens brancos. Homens negros recebiam menos da metade (49,3%) do 
rendimento recebido pelos homens brancos. Por sua vez, as mulheres brancas 
recebiam somente o equivalente a 61,5% do rendimento recebido pelos ho-
mens brancos (PINHEIRO et al., 2006).
A diferença de rendimentos entre homens e mulheres poderia ser expli-
cada pelas diferenças entre as características médias desses dois grupos, como 
experiência, idade, educação e setor de trabalho. Contudo, essas características 
geralmente explicam apenas parte dessa diferença, sendo o restante atribuído a 
um componente residual associado à discriminação (GIUBERTI; MENEZES-
FILHO, 2005).1
Ao suscitar a questão da discriminação é necessário que esta seja defini-
da e que se explorem os métodos empregados para identificar a sua presença. 
Afirma-se que exista atualmente no mercado de trabalho, já que trabalhadores 
com idênticas características produtivas são tratados diferentemente devido 
aos grupos demográficos a que pertencem. Há duas formas proeminentes que 
podem ocorrer a discriminação sexual. Em primeiro lugar, suspeita-se de que 
os empregadores pagam menos às mulheres do que aos homens com a mesma 
experiência e que trabalham sob as mesmas condições e nas mesmas funções. 
Isso é chamado de discriminação salarial. Em segundo lugar, considera-se que 
as mulheres com o mesmo treinamento e potencial produtivo são levadas a 
ocupações de salários ou níveis de responsabilidade mais baixos pelos empre-
gadores, os quais reservam os empregos de maior remuneração para os homens. 
Essa última forma de discriminação é chamada de discriminação profissional.
A definição das discriminações no mercado de trabalho está enraizada no 
conceito de que os salários são uma função das características produtivas e do 
preço que cada característica leva ao mercado de trabalho. Assim, os salários de 
mulheres e homens poderiam diferir devido à divergência nos níveis médios de 
suas características produtivas, como seus campos de especialização ou experiên-
cia. Alternativamente, os salários poderiam ser desiguais em razão das diferenças 
nos pagamentos de cada uma dessas características no mercado. A atual discrimi-
nação do mercado de trabalho, que focaliza os ganhos recebidos por pessoas com 
as mesmas capacidades produtivas, refere-se à última fonte de diferença.
Se existente, a atual discriminação do mercado de trabalho obviamen-
te afetaria as opções profissionais e educacionais subjacentes à aquisição das 
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características produtivas. Essas opções são influenciadas pelos retornos dos 
investimentos que um trabalhador poderia fazer, e, se os salários ou oportuni-
dades são reduzidos pela discriminação, tais investimentos são desencorajados. 
A discriminação ocorrida no mercado de trabalho também pode afetar o com-
portamento atual se as mulheres são privadas de se enquadrar em modelos, 
por exemplo, em certas ocupações. Assim, as características produtivas que os 
trabalhadores adquirem e o preço que essas características cobram no mercado 
de trabalho, estão estreitamente relacionados.2
Com base nos dados da RAIS 2007, o objetivo do presente trabalho, de 
caráter puramente exploratório, é investigar a possibilidade de existirem evi-
dências de discriminação por gênero no mercado de trabalho formal do Brasil. 
O universo de análise é de todo o território nacional, excluindo-se da pesquisa 
funcionários públicos. O processamento das informações da ocupação dos tra-
balhadores selecionados foi feito em nível de quatro dígitos da Classificação 
Brasileira de Ocupações (CBO). 
Há de se destacar o fato de que a base de dados da RAIS não contempla 
informações relativas à raça ou cor dos indivíduos, variáveis que são importan-
tes e comumente utilizadas em trabalhos dessa natureza. Apesar disso, a base 
de dados fornece informações importantes quanto à idade e escolaridade dos 
indivíduos, às quais podem facilitar uma primeira aproximação da existência 
ou não de algum tipo de discriminação. Isso ocorre, porque conforme Ehren-
berg e Smith (2000), o primeiro passo na análise dos diferenciais de ganho está 
em pensar nas fontes em potencial, as quais podem ser calculadas, ressaltando 
que dois fatores importantes e mensuráveis de influência em relação aos ga-
nhos são a educação e a idade.
O presente trabalho está dividido da seguinte maneira, além da introdu-
ção: a segunda seção discute rapidamente uma das principais formas de men-
surar discriminação no mercado de trabalho, por meio do Índice de Dissimila-
ridade de Duncan e Duncan (1955), o qual será utilizado no presente estudo; a 
terceira seção apresenta, resumidamente, as principais teorias da discriminação 
no mercado e a quarta sumariza os principais resultados.
2 COMO MENSURAR A DISCRIMINAÇÃO NO MERCADO DE 
TRABALHO?
Ehrenberg e Smith (2000) argumentam que é mais fácil definir discrimi-
nação no mercado de trabalho do que mensurá-la. Tanto no caso de segregação 
profissional quanto no de discriminação salarial, medidas de diferenças podem 
ser elaboradas, mas em nenhuma delas as diferenças que se referem unicamente 
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à discriminação no mercado de trabalho podem ser identificadas. Segundo Oli-
veira (1997), a técnica mais utilizada para medir a segregação é o índice de dis-
similaridade proposto por Duncan e Duncan (1955). Esse índice pode assumir 
várias formas para medir a segregação entre os dois sexos – em qualquer número 
de diferentes classificações – por exemplo, ocupações. Ainda segundo o autor, 
esse índice baseia-se na comparação das distribuições de homens e mulheres ao 
longo de todas as ocupações. Este indicador de segregação ocupacional por sexo 
é interpretado como a proporção de mulheres ou homens que teriam de trocar de 
ocupações, de maneira que a razão de sexo de cada ocupação fosse igual à razão 
de sexo da força de trabalho como um todo, ou seja, para eliminar a segregação 
ocupacional, sem substituição. O índice de dissimilaridade D equivale à metade 
da soma das diferenças absolutas entre os coeficientes masculinos e femininos de 
representação em cada ocupação, ou seja, entre as proporções de cada sexo para 
cada ocupação, expresso por meio da seguinte equação: 
D=∑j=1 │(Fj/F)– (Mj/M)│*100* ½                           (1)
Sendo j = número de ocupações; Fj = número de indivíduos de um gru-
po – mulheres  na ocupação j; F = número de mulheres ocupadas na força de 
trabalho total; Mj = número de indivíduos no grupo de comparação – homens 
– na ocupação j; M = número de homens ocupados na força de trabalho total; 
D = porcentagem da força de trabalho que deve mudar de ocupação para tra-
zer a correspondência perfeita entre a razão de sexo em cada ocupação e a taxa 
de participação feminina na força de trabalho. 
Os valores assumidos pelo índice de dissimilaridade D variam de 0, quan-
do não há diferença nas distribuições ocupacionais de homens e mulheres, ou 
seja, há uma integração completa, a 100, quando há uma segregação completa. 
Esse índice utiliza a definição implícita de integração, como a situação na qual a 
representação proporcional de cada sexo em cada ocupação é a mesma da força 
de trabalho total3 (JACOBSEN, 1994). Dessa forma, esse índice mostra a por-
centagem de cada grupo (homens ou mulheres) que teria de trocar de ocupação 
para alcançar as distribuições iguais por sexo, ou seja, a integração completa.4 
Quanto mais alto o valor do índice, maior o nível de segregação ocupacional.
3 PRINCIPAIS TEORIAS DA DISCRIMINAÇÃO NO MERCADO
Segundo Ehrenberg e Smith (2000), não se pode excluir a presença de 
uma substancial discriminação contra as mulheres e as minorias no mercado de 
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trabalho. Para isso, os economistas propõem diferentes teorias de discrimina-
ção. Segundo essas abordagens, três fontes gerais de discriminação no mercado 
de trabalho foram teorizadas e cada uma sugere um modelo associado de como 
a discriminação é implementada e quais são as suas consequências.
A primeira fonte de discriminação, segundo Becker (1971 apud EHREN-
BERG; SMITH, 2000), é o preconceito pessoal, em que empregadores, colegas 
de trabalho ou clientes não gostam de se associar com funcionários de deter-
minada raça ou sexo. A segunda fonte geral é o preconceito estatístico, em que 
os empregadores projetam nos indivíduos algumas características notadas de 
grupo. Finalmente, há modelos de acordo com os quais o desejo e o uso do 
poder de monopólio é a fonte de discriminação. Embora todos os modelos ge-
rem percepções proveitosas e sugestivas, nenhum deles foi estabelecido como 
convincentemente superior aos outros.
3.1 PRECONCEITO PESSOAL
3.1.1 Discriminação do empregador
Suponha que empregadores brancos do sexo masculino tenham precon-
ceito contra mulheres e minorias, mas, que (para simplificar), seus clientes e 
empregados não sejam preconceituosos. Esse preconceito pode assumir a for-
ma de aversão ao lidar com mulheres e minorias, pode ser manifestado como 
desejo de ajudar outros homens brancos sempre que possível ou ser motivado 
por considerações de status e assumir a forma de segregação ocupacional. In-
dependente da forma, presume-se que esse preconceito resulte no tratamen-
to discriminatório de mulheres e minorias. Ademais, supõe-se para fins desse 
modelo, que as mulheres e minorias em questão têm as mesmas características 
produtivas que os homens brancos.
Se os empregadores têm preferências decididas por contratar homens 
brancos para funções de alta remuneração, apesar da disponibilidade de mu-
lheres e minorias igualmente qualificadas, agirão como se estas fossem menos 
produtivas que aqueles. Supondo-se que as mulheres e minorias envolvidas se-
jam igualmente produtivas em todas as circunstâncias, a desvalorização de sua 
produtividade pelos empregadores é puramente subjetiva, constituindo uma 
manifestação de preconceito pessoal. Quanto mais preconceituoso for um em-
pregador, mais a produtividade real é descontada.
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3.1.2 Discriminação do cliente
Um segundo modelo de preconceito pessoal acentua o preconceito do 
cliente como fonte de discriminação. Os clientes preferem ser servidos por 
homens brancos em algumas situações e por minorias ou mulheres em outras. 
Se suas preferências por homens brancos se estenderem para empregados que 
requeiram grande responsabilidade, como médicos ou pilotos comerciais, e se 
suas preferências por mulheres e minorias são limitadas a empregos menos 
responsáveis, como recepcionistas ou atendentes de voo, por exemplo, ocorrerá 
a segregação profissional em detrimento das mulheres e minorias. Além disso, 
para que as mulheres e as minorias encontrem empregos em funções que os 
clientes preferem homens brancos, elas devem aceitar salários mais baixos ou 
possuírem maior qualificação do que estes. O motivo para isso é que seu valor 
para a empresa é mais baixo do que o dos homens brancos igualmente qualifi-
cados, devido às preferências dos clientes por esses últimos.
Uma das implicações da discriminação do cliente é que isso levará a 
postos de trabalho segregados, pelo menos nas ocupações com elevado conta-
to com os clientes. Empresas que atendem clientes preconceituosos contrata-
rão o grupo preferido de trabalhadores, pagarão salários mais altos e cobrarão 
preços mais altos do que empresas que empregam trabalhadores de grupos 
desfavorecidos e que servem clientes não preconceituosos. Embora os clientes 
preconceituosos possam ser levados a mudar seu comportamento pelos preços 
mais altos, os bens e serviços associados com suas preferências discriminatórias 
podem representar uma pequena proporção de seus gastos gerais de consumo. 
Portanto, podem não considerar suficientemente atraente mudar seus hábitos, 
e a discriminação dos clientes poderá continuar apesar dos custos, tanto para 
os discriminadores quanto para as vítimas.
3.1.3 Discriminação do empregado
Uma terceira fonte de discriminação, baseada no preconceito pessoal, 
poderia ser encontrada no lado da oferta do mercado, em que os funcioná-
rios brancos do sexo masculino podem evitar situações que precisem interagir 
com minorias ou mulheres de forma que consideram impróprias. Por exemplo, 
podem se opor às ordens de uma mulher, a partilhar responsabilidades com 
alguém de uma minoria ou trabalhar onde mulheres ou membros de minorias 
não sejam confinados a funções de baixo status.
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Se os trabalhadores brancos masculinos têm preferências discriminató-
rias, tenderão a abandonar ou a evitar empregadores que contratam e pro-
movem a base não discriminatória. Os empregadores que desejam empregar 
trabalhadores de forma não discriminatória, portanto, teriam de pagar aos fun-
cionários brancos do sexo masculino uma bonificação salarial para mantê-los.
No entanto, se os empregadores não fossem preconceituosos, por que 
pagariam uma bonificação para manter homens brancos, quando poderiam 
contratar mulheres ou membros de minorias igualmente qualificados e menos 
dispendiosos? Dito de outra forma, como pode a discriminação do emprega-
do sobreviver se as empresas são organizações que maximizam o lucro? Uma 
resposta é que os homens brancos constituem uma grande parcela da força de 
trabalho, sendo difícil imaginar a produção sem eles. Ademais, a pressão para 
que mulheres e minorias sejam empregadas fora de certas ocupações tradicio-
nais é relativamente recente, de forma que os homens brancos contratados sob 
uma série de promessas implícitas relativas às suas possibilidades de promoção 
futura devem agora se ajustar a um novo conjunto de competidores, na dispu-
ta de posições dentro da empresa. As empresas percebem que a mudança de 
suas práticas envolve a renegação de promessas passadas, e a perda do moral 
entre os funcionários de longa data pode impôr perdas onerosas a elas se a 
produtividade ou compromisso com a companhia declina. Assim, as empresas 
podem acomodar-se às preferências pela discriminação entre seus funcionários, 
ou seja, a discriminação do empregado pode ser onerosa para os empregadores, 
mas livrar-se dela também é.
Uma maneira de acomodar-se à discriminação do empregado está em 
fazer contratações à base segregada, de forma que empregados oriundos de 
demografias (ou etnias) diferentes não possam interagir. Embora em geral não 
seja economicamente viável segregar completamente uma fábrica, é possível 
segregar trabalhadores por cargo.
3.2 PRECONCEITO ESTATÍSTICO
Outra forma de discriminação poderia ser o tipo e a qualidade de infor-
mações empregadas na tomada de decisões de contratação (AIGNER; CAIN, 
1977; SPENCE, 1973; SHELLY; STARTZ, 1983). Os empregadores devem su-
por a produtividade em potencial dos candidatos, mas raramente saberão qual 
será a produtividade real.5 A única informação disponível para eles, por ocasião 
da contratação, é a informação que se julga estar relacionada com a produtivi-
dade: educação, experiência, idade, resultados de testes, entre outras. 
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Entretanto, essas correlações constituem fatores de previsão imperfei-
tos da produtividade real, e os empregadores percebem isso. Até certo pon-
to, então, eles suplementam a informação nesses aspectos correlatos com um 
elemento subjetivo na tomada de decisões de contratação, e esse elemento 
poderia assemelhar-se à discriminação, embora não se baseasse em preconceito 
pessoal. A discriminação pode ser vista como parte do problema de seleção, 
que surge quando características pessoais observáveis correlacionadas com a 
produtividade não constituem fatores de previsão perfeitos.
3.3 MODELOS DO PODER DO MONOPÓLIO
A persistência de grandes disparidades de ganhos por raça/sexo tem levado 
alguns economistas do trabalho a imaginar se os modelos anteriormente descri-
tos são realmente apropriados. Esses economistas divergem do ponto de vista 
ortodoxo, de que os mercados de trabalho são essencialmente competitivos. Ao 
invés disso, apresentam teorias do poder de monopólio da discriminação. Ineren-
te a essas posições mais radicais do mercado de trabalho, há a afirmação de que a 
discriminação existe e persiste porque é lucrativo para os preconceituosos. 
Embora as teorias do poder do monopólio variem entre si em ênfase, ten-
dem a partilhar a característica de que a raça ou o sexo são utilizados coletivamen-
te para dividir a força de trabalho em grupos não competitivos, criando ou perpe-
tuando uma espécie de sistema de castas. Essas teorias sugerem claramente que 
forças competitivas deixam de funcionar no mercado de trabalho (CAIN, 1976).
3.3.1 Saturação
A existência e extensão da segregação ocupacional, especialmente por 
sexo, tem levantado a hipótese de que ela é o resultado de uma deliberada po-
lítica de saturação, voltada à redução dos salários de certas ocupações. Embora 
os efeitos da saturação sejam vistos facilmente, o fenômeno da saturação em si 
é facilmente explicado. Se homens e mulheres fossem igualmente produtivos em 
um determinado conjunto de empregos, por exemplo, poderia-se pensar que o 
salário mais baixo das mulheres, causado por estarem artificialmente agregadas 
em certos empregos, tornaria atraente para as empresas, que agora empregam 
homens em outros trabalhos, substituí-los por funcionárias menos dispendiosas. 
Esse comportamento de maximização do lucro deveria eventualmente eliminar 
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qualquer diferencial de salário. O fato de que a saturação ou a segregação profis-
sional não chega a desaparecer, sugere a presença de grupos não competitivos. 
Ehrenberg e Smith (2000) destacam que nos últimos 70 anos várias 
explicações foram apresentadas: o estabelecimento de alguns empregos como 
masculinos e femininos por meio do costume social, diferenças nas capacitações 
imprecisas ou adquiridas, e diferentes curvas de oferta de homens e mulheres 
para empregadores não competitivos (MADDE, 1973). Nenhuma dessas expli-
cações é completa no sentido de chegar à fonte última da discriminação, mas é 
inegável que quanto mais uma ocupação é dominada por mulheres, mais baixo 
são os salários, mesmo depois do controle estatístico do capital humano dos 
funcionários desta (SORENSON, 1990).
3.3.2 Mercados de trabalho duplos
Uma variante da hipótese da saturação com origens mais recentes é o 
ponto de vista mantido por alguns economistas de que existe um duplo mer-
cado de trabalho. Os dualistas veem o mercado geral de trabalho dividido em 
dois setores não competitivos: um setor primário e um secundário. Os empre-
gos no setor primário oferecem salários relativamente elevados, estabilidade, 
boas condições de trabalho e oportunidade de progresso. Os empregos do setor 
secundário, no entanto, tendem a ser de salários baixos, instáveis e sem pers-
pectivas, efetuados sob más condições. Considera-se que os retornos na educa-
ção e experiências estejam próximos a zero nesse setor. É de importância-chave 
na abordagem dos dualistas que a mobilidade entre setores seja vista como li-
mitada. Os trabalhadores relegados ao setor secundário são classificados como 
instáveis e indesejáveis, além de serem considerados com poucas perspectivas 
de chegar a empregos no setor primário (LIMA, 1980; GALETE, 1999).
Para os dualistas, historicamente, uma grande proporção de minorias 
e mulheres tem sido empregada no setor secundário, e isso leva à perpetua-
ção da discriminação contra elas. Argumenta-se que as minorias e as mulheres 
sofrem discriminação porque tendem, como grupo, a ter currículos de traba-
lho instáveis, sendo estes o resultado do fato de não conseguirem penetrar no 
mercado de trabalho primário (CUNHA, 1977, 1979, 1983). A descrição da 
discriminação do mercado de trabalho duplo não explica o que fez com que 
as mulheres e as minorias inicialmente fossem confinadas a empregos secun-
dários. Alguns economistas marxistas consideram a existência de setores não 
competitivos, parcialmente,  devido à tentativa de os capitalistas dividirem a 
mão de obra e, assim, desencorajarem a oposição organizada ao sistema capi-
talista (GORDON, 1973, 1994).
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3.3.3 Ação de conluio
Outras teorias não ortodoxas afirmam que os empregadores brancos en-
tram em conluio e se tornam monopsonistas em relação à contratação de mão 
de obra minoritária. As minorias são subjugadas e mantidas imóveis, enquanto 
salários monopsonistas são forçados sobre elas (THUROW, 1969). Uma das 
teorias de poder mais convincentes e completas da discriminação argumenta 
que o preconceito e os conflitos que ela cria são inerentes à sociedade capitalis-
ta porque servem aos interesses dos proprietários (REICH, 1971). 
4 RESULTADOS EMPÍRICOS E CONCLUSÃO
Em 2007, no mercado formal de trabalho, segundo os dados da Relação 
Anual de Informações Sociais (RAIS), havia 37.607.430 vínculos formais6 no 
Brasil. Desse total, 59,2% eram homens e 40,8% mulheres. O rendimento 
médio desses vínculos formais era de R$ 1.240,62. As mulheres recebiam ren-
dimentos médios de 10,9% abaixo da média do mercado. O rendimento médio 
dos homens era 7,5% superior à média do mercado. O rendimento médio das 
mulheres representava apenas 82,9% do rendimento dos homens, e o rendi-
mento dos homens era 20,6% superior ao rendimento das mulheres. 
Excluindo os funcionários públicos e eliminando as ocupações em que 
não estavam inseridos, pelo menos em 0,01% do total dos trabalhadores os da-
dos da RAIS 2007 apontaram para a existência de 29.642.604 vínculos formais 
de trabalho. Esses vínculos formais estavam distribuídos em 472 ocupações da 
CBO. Desse total, 64% eram homens e 36% mulheres. O rendimento médio 
desses vínculos era de R$ 1.095,68. As mulheres recebiam rendimentos médios 
de 15,7% abaixo da média do mercado. O rendimento médio dos homens era 
8,9% superior à média do mercado. O rendimento médio das mulheres repre-
sentava apenas 77,4% do rendimento do homens, e o rendimento dos homens 
era 29,1% superior ao das mulheres.
Ehrenberg e Smith (2000) argumentam que o primeiro passo na análise 
dos diferenciais de ganho está em pensar nas fontes em potencial, muitas das 
quais podem ser calculadas, ressaltando que dois fatores importantes e mensu-
ráveis de influência em relação aos ganhos são a educação e a idade. Embora 
a maioria dos recentes grupos de mulheres tenha níveis de escolaridade pelo 
menos iguais aos dos homens, o mesmo não pode ser dito dos grupos mais 
velhos. Os perfis de idade/ganhos para as mulheres são mais planos do que 
para os homens. Pode-se esperar que o controle de fatores estatísticos, como 
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idade e educação responda por pelo menos parte das diferenças de ganhos en-
tre homens e mulheres. Os dados da Tabela 1 sugerem que os salários relativos 
mulheres/homens decaem com a idade. No entanto, mesmo para o grupo de 
mulheres mais jovens na tabela, essas razões são baixas e tendem a diminuir, 
voltando a aumentar somente para aquelas que possuem pós-graduação.






















93,3 87,9 85,4 83 75 89,9
Faixa 2−  
de 25 a 39 
anos; 
84,2 72,7 71 70,5 61,5 76,1
Faixa 3 − 
de 40 a 64 
anos; 
81,1 64,7 66,8 63,4 52,9 74
Faixa 4 − 
65 anos  ou 
mais.
88,4 82,6 84,7 75,6 56,3 88,5
Fonte: RAIS trabalhadores (BRASIL, 2007).
Assim, deve-se procurar outra parte para as explicações das diferenças 
de ganhos. Um fator mensurável que poderia explicar os salários relativos mu-
lheres/homens seria a ocupação na qual o trabalhador está inserido. Conforme 
exposto na Tabela 2, após a aplicação dos critérios de filtragem e do conjunto 
total de 472 ocupações selecionadas, quase a metade (233) ou 49,4% delas 
foram classificadas com remuneração baixa. No conjunto das ocupações, as 
mulheres são a maioria, 96 (20%). No conjunto das ocupações em que as 
mulheres são a maioria, quase 2/3 (59,4%) estão inseridas em ocupações de 
remuneração baixa. As mulheres representam7  39,1% das 233 ocupações de 
remuneração baixa. 
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Tabela 2: Total de ocupações selecionadas
Ocupações Freq. % relativa
Total de ocupações selecionadas 472 100
Remuneração elevada8 65
do total de ocupações
Remuneração baixa9 233 49,4
Número de ocupações em que as mulheres são 
a maioria 96 20,3
mulheres são a maioria
Número de ocupações em que as mulheres são a 
maioria e recebem remuneração baixa 57 59,4
Conforme a Tabela 3, em apenas 3,9% das ocupações de baixa remune-
ração as mulheres recebem salários maiores do que os homens. Mesmo assim, 
no geral, a remuneração maior a favor das mulheres, em média, não passa dos 
10%. Os resultados do índice de dissimilaridade (41,9%) indicaram um grau 
relativo de segregação ocupacional por sexo, no sentido de que 41,9% de cada 
grupo (homens ou mulheres) teriam de trocar de ocupações para que fossem 
alcançadas distribuições iguais por sexo, ou seja, a integração completa.
Tabela 3: Distribuição dos salários relativos mulheres/homens nas ocupações de remuneração bai-
xa em 2007 e índice de dissimilaridade de Duncan e Duncan (1955), calculado para as 
respectivas remunerações
Mulheres Frequência de ocupações % relativa
Ganham mais do que os homens 9 3,9
Ganham igual aos homens 26 11,2
Ganham 10% menos do que os homens 74 31,8
Ganham 20% menos do que os homens 75 32,2
Ganham 30% menos do que os homens 39 16,7
Ganham 40% menos do que os homens 7 3
Ganham 50% menos do que os homens 2 0,9
Ganham 60% menos do que os homens 1 0,4
Total 233 100
Índice de dissimilaridade de Duncan e Duncan 
(1955)  = 41,9
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Conforme a Tabela 4, do conjunto de ocupações selecionadas, 65 delas 
foram classificadas como remuneração elevada. As mulheres estão sub-repre-
sentadas10 em 54 (83,1%) dessas ocupações. Em apenas 3,1% das ocupações 
de remuneração elevada as mulheres recebem salários maiores do que os ho-
mens. Mesmo assim, a remuneração maior a favor das mulheres não passa dos 
10%. Dessa forma, ao menos parte da diferença entre os salários relativos pode 
ser resultado de diferentes distribuições ocupacionais. Os resultados do índice 
de dissimilaridade (0,20%) indicaram que para as remunerações elevadas não 
há segregação ocupacional por sexo.
Tabela 4: Distribuição dos salários relativos mulheres/homens nas ocupações de remuneração ele-
vada em 2007 e índice de dissimilaridade de Duncan e Duncan (1955), calculado para 
as respectivas remunerações
Mulheres Frequência de ocupações % relativa
Ganham mais do que os homens 2 3,1
Ganham igual aos homens 9 13,8
Ganham 10% menos do que os homens 6 9,2
Ganham 20% menos do que os homens 23 35,4
Ganham 30% menos do que os homens 11 16,9
Ganham 40% menos do que os homens 7 10,8
Ganham 50% menos do que os homens 5 7,7
Ganham 60% menos do que os homens 2 3,1
Total 65 100
Índice de dissimilaridade de Duncan e Duncan 
(1955) = 0,20
Os dados das Tabelas 3 e 4 também sugerem que até nas mesmas ocu-
pações, independente de possuírem remuneração baixa ou elevada, em partes 
significativas delas, as mulheres ganham substancialmente menos do que os 
homens. É possível que, dentro das ocupações, os ganhos possam ser afetados 
pelas horas de trabalho (inclusive horas extras) e pelos anos de experiência. 
Ehrenberg e Smith (2000) destacam a possibilidade de algumas diferen-
ças permanecerem inexplicáveis. Dessa maneira, há duas interpretações possí-
veis. Essas diferenças de ganho são o resultado de características que afetam a 
produtividade, podendo diferir por sexo, mas não ser observadas ou medidas 
pelo pesquisador (por exemplo, as prioridades relativas que homens e mulheres 
normalmente atribuem a atividades do mercado e do lar, se ambas conflitam). 
Alternativamente, o diferencial inexplicável poderia ser interpretado como resul-
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tado do tratamento discriminatório pelos empregadores, que poderiam pagar às 
mulheres menos do que aos homens, com as mesmas características produtivas. 
Discrimination in formal labor market: an exploraty analusis 
by gender from the  data of Report Annual
Abstract
There is a growing interest about groups who are low-paid in the labor 
market. The income gap between men and women could be explained by 
differences between their average characteristics, such as experience, age, 
education and working area. These characteristics often explain part of 
this difference, the other part is usually said to be a residual component 
associated with discrimination. This paper investigates evidence of dis-
crimination by gender and by occupation in the formal labor market in 
Brazil. Women tend to be overrepresented in low-paid jobs. The results 
of the dissimilarity index showed a relative degree of occupational segre-
gation by sex. Women are underrepresented in high-paid positions. Part 
of the difference between salaries may result from different occupational 
distributions. Even when occupying the same positions, regardless of 
being low or high-paid, women earn substantially less than men.
Keywords: Discrimination. Formal labor market. Labor income.
Notas explicativas
1 “Cavalieri e Fernandes (1998) mostram, em seu estudo pioneiro realizado no Brasil, que os sa-
lários dos homens eram, em média, 58,38% maiores que os das mulheres em 1989. Além disso, 
constatam que, quando controles são adicionados para tentar explicar esse diferencial, ele perma-
nece constante.” (GIUBERTI; MENEZES-FILHO, 2005, p. 370).
2 “No entanto, nem todas as diferenças nas escolhas profissionais e educacionais podem ser atri-
buídas à discriminação no mercado de trabalho. Os pais, professores e a cultura popular podem 
exercer poderosas influências sobre as habilitações e interesses que  afetam as decisões posteriores 
de capital humano. Essas forças, assim, combinam-se com incentivos diferenciais produzidos pelo 
mercado de trabalho para gerar diferenças no treinamento e futuros compromissos  de carreira 
que mulheres e homens trazem consigo quando ingressam no mercado de trabalho. As diferenças 
nessas características produtivas são freqüentemente classificadas de diferenças de pré-mercado, 
já que em sua maior parte refletem características adquiridas antes do ingresso no mercado de 
trabalho.” (EHRENBERG; SMITH, 2000, p. 460).
3 “Por exemplo, se as mulheres fossem 40% da força de trabalho, o índice  seria 0 se cada ocupa-
ção fosse 40% feminina. Neste sentido, não têm importância os números absolutos de homens e 
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mulheres na força de trabalho, mas a distribuição percentual de homens e mulheres ao longo das 
ocupações.” (OLIVEIRA, 1997, p. 28).
4 “Se D = 40, 40% das mulheres (homens) teriam de mudar para ocupações predominantemente 
masculinas (femininas).” (OLIVEIRA, 1997, p. 28).
5 Isso está relacionado com o fato de que no contrato de trabalho existe “assimetria de informa-
ções”, ou seja, na verdade o empregador está comprando uma “mercadoria” que ele não sabe “efe-
tivamente” qual é a produtividade que aquele candidato (fator de produção trabalho) efetivamente 
tem. Por isso, ele usa as informações disponíveis que são “sinalizadas” pelo fornecedor (candidato 
ao posto de trabalho).
6 Como vínculo empregatício entende-se a relação de emprego regida pela Consolidação das Leis 
do Trabalho − CLT, que se estabelece em situações de trabalho remunerado com submissão hierár-
quica ao empregador e horário preestabelecido por este. São também consideradas como vínculo 
as relações de trabalho dos estatutários e dos trabalhadores avulsos quando contratados por sin-
dicato. O número de empregos em uma determinada data de referência corresponde ao total de 
vínculos empregatícios efetivamente ocupados. O número de empregos é diferente do número de 
pessoas empregadas, porque um mesmo indivíduo pode estar acumulando, na data de referência, 
mais de um emprego (RAIS, 1992).
7 O critério aqui utilizado foi um percentual maior ou igual a 30% de mulheres na respectiva 
ocupação.
8 As ocupações de remuneração elevada são aquelas que as mulheres ganharam mais de R$ 2.340,00 
de remuneração média em 2007. 
9 As ocupações de remuneração baixa são aquelas que os homens ganharam menos de R$ 1.170,00 
de remuneração média em 2007. Ocupações que o número de observações era menor que 0,01% 
foram eliminadas do conjunto de ocupações analisadas.
10 O critério aqui utilizado foi um percentual menor ou igual a 50% de mulheres na respectiva 
ocupação. 
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